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CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS N.º 46/2025-
PCDF, QUE FAZEM ENTRE SI O DISTRITO
FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA CIVIL, E
A EMPRESA AXON ENTERPRISE, INC.

 

 
O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da POLÍCIA CIVIL, com sede no Setor Policial, Lote 24, na cidade de Brasília/DF, inscrita no
CNPJ sob o n.º 37.115.482/0001-35, neste ato representada por JOSÉ WERICK DE CARVALHO , na qualidade de Delegado-Geral,
nomeado conforme publicação no Diário Oficial do Distrito Federal de 02 de outubro de 2023, Edição Extra, n.º 72-A, Seção II, portador da
Matrícula Funcional n.º 57.289-6, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa AXON ENTERPRISE, INC., inscrita no
Employer Identification Number (EIN) sob n.º 86-0741227, situada no endereço 17800 N 85th St-Scottsdale, AZ 85255, telefone: (55 11)
98105-5555, e-mail franco@giaffone.com.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por FRANCO GIAFFONE, na
qualidade de Representante Legal, conforme procuração apresentada nos autos (170096607), tendo em vista o que consta no Processo SEI-
GDF 00052-00022665/2024-17 e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Contratação Direta n.º 485/2024 e Ata de Registro de Preço n.º 44/2024, da
Polícia Rodoviária Federal, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Dispositivo de Condução de Energia (DCE) também conhecidos como
Arma Eletroeletrônica de Incapacitação Neuromuscular, a fim de atender as necessidades da Polícia Civil do DF, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
USD

VALOR
UNITÁRIO

BRL

VALOR
TOTAL

USD

VALOR
TOTAL

BRL

1

KIT DCE (Arma de
incapacitação
neuromuscular
Taser 10 + bateria
recarregável
Taser 10 +
carregador de
bateria+ Carregador
(Magazine)
Operacional para
Taser 10)
+ Licença Taser 10.

150913 Un 250 US$
2.180,00

R$
11.924,60

US$
545.000,00

R$
2.981.150,00

2

Carregador
(Magazine)
Treinamento
Operacional Taser
10 (Roxo).

604547 Un 60 US$ 120,00 R$ 656,40 US$
7.200,00

R$
39.384,00

3
Cartucho
Operacional Taser
10.

610825 Un 2500 US$ 17,00 R$ 92,99 US$
42.500,00

R$
232.475,00
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Carregador
(Magazine)
Treinamento Taser
10 - Azul (para
cartuchos velcro).

604547 Un 60 US$ 120,00 R$ 656,40 US$
7.200,00

R$
39.384,00

5
Cartucho
Treinamento Taser
10 (Velcro).

604547 Un 6000 US$ 17,00 R$ 92,99 US$
102.000,00

R$
557.940,00

6

Carregador
(Magazine) Inerte
Taser 10 -
vermelho.

604547 Un 60 US$ 120,00 R$ 656,40 US$
7.200,00

R$
39.384,00

7
Cartucho Inerte
Taser 10 -
Vermelho.

604547 Un 240 US$ 0,50 R$ 2,74 US$
120,00 R$ 656,40

8

Base de
Carregamento e
Sincronização
(DOCA), 1 Posição.

613656 Un 10 US$ 373,50 R$ 2.043,04 US$
3.735,00

R$
20.430,40

9

Base de
Carregamento e
Sincronização
(DOCA 6), 6
Posições.

613405 Un 64 US$
1.050,00 R$ 5.743,50 US$

67.200,00
R$

367.584,00

10

Traje de
treinamento em
velcro para
cartuchos Taser 10,
modelo Halt.

296949 Un 8 US$ 650,00 R$ 3.555,50 US$
5.200,00

R$
28.444,00

11

Alvo de
Treinamento
Híbrido, Velcro,
Taser 10,
Profissional.

467668 Un 8 US$ 140,00 R$ 765,80 US$
1.120,00 R$ 6.126,40

12 Coldre Operacional,
Taser 10. 150170 Un 250 US$ 70,00 R$ 382,90 US$

17.500,00
R$

95.725,00

VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO US$
805.975,00

R$
4.408.683,20

Cotação do Dólar: R$ 5,47 considerado o câmbio PTAX do d ia a 08/07/2024 obtida no site do Banco Central do Brasil, conforme consta na
Ata de Registro de Preços n.º 44/2024 ( 167363167).

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência (167362949);

1.3.2. A Ata de Registro de Preços (167363167);

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO (170218638);

1.3.4. Manifestação 16847 (169216002);

1.3.5. Manifestação Técnica 17.650/2025 (176964133 e 177634734);

1.3.6. Nota técnica n.º 156/2025 (177834406);

1.3.7. Autorização 129 (177834610);

1.3.8. Memorando 30 (179420242);

1.3.9. Comprovante (180159533); e

1.3.10. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da assinatura do contrato, na forma do art.
105 da Lei n.º 14.133, de 2021.
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste
instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de fornecimento,
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de US$ 805.975,00 (oitocentos e cinco mil, novecentos e setenta e cinco dólares americanos e
vinte centavos), perfazendo o valor total estimado de R$ 4.408.683,20 (quatro milhões, quatrocentos e oito mil seiscentos e oitenta e três
reais e vinte centavos), considerando a cotação do Dólar em R$ 5,47 de acordo com o câmbio PTAX do dia a 08/07/2024 obtida no site do
Banco Central do Brasil (https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/historicocotacoes).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. Nas contratações com empresa internacional, com proposta em Dólares Americanos ou Euros não se aplicará índices de
reajuste anual de preços, conforme orientações constantes no Parecer Jurídico n.º 354/2020-PGDF/PGCONS.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no Termo de Referência:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às
suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.2. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste;

8.3. A Administração terá o prazo de 30 (dias), a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período;

8.3.1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no
prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.3.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais;

8.3.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento
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ou informação por eles solicitados;

9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, e quando for
cabível, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

9.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.1.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na contratação;

9.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.1.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei n.º 14.133, de 2021;

9.1.13. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados;

9.1.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.1.15. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;

9.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

9.1.18. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

9.1.19. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos
forçados;

9.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.1.21. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e
à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto n.º 6.481, de 12 de junho de
2008;

9.1.22. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;

9.1.23. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

9.1.24. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei
n.º 8.078, de 1990);

9.1.25. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.26. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado
da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, nas forma prevista no artigo 96 da Lei n.º 14.333/2021, em valor
correspondente a 1% ( um por cento) do valor total do contrato.

10.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contrato.

10.2.1. A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague
o prêmio nas datas convencionadas;

10.2.2. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal, mediante a
emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as
condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato.

10.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;

10.5.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

10.5.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado,
quando couber.

10.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.6, observada a
legislação que rege a matéria.

10.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com
correção monetária.

10.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia.

10.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do
Código Civil.

10.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada,
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer
a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da data em
que for notificada.

10.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.13. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.14. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os
prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas
em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

10.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato, ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

10.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de Referência.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"e "d" do subitem acima
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e
"h", do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) por dia ou hora de atraso, até o limite de 20% (vinte por
cento) para o atraso na entrega do objeto ou obrigação acessória, calculada sobre a fração inadimplida do contrato. O atraso de até
10 (dez) dias úteis poderá ser relevado, desde que não tenha gerado grave risco à Administração ou à continuidade dos serviços da
PCDF, conforme despacho fundamentado do fiscal do contrato;

11.2.4.2. No caso de atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias corridos e não havendo mais interesse no recebimento do
objeto, o fiscal do contrato poderá requerer a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021. Havendo interesse no recebimento, mesmo que em
atraso superior a 45 (quarenta e cinco dias), caberá ao fiscal do contrato emitir relatório fundamentado;

11.2.4.3. Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até
o máximo de 3% (três por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia,
quando exigida em edital. O atraso de até 5 (cinco) dias úteis poderá ser relevado, desde que não tenha gerado grave risco à
Administração ou à continuidade dos serviços da PCDF.

11.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “a” e "d" do subitem 11.1, de 0,5% (cinco décimos por
cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre a fração inadimplida do contrato. Havendo grave risco ou dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços da PCDF, a multa incidirá sobre o valor total do Contrato.

11.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato, infração prevista na alínea “b" e "c” do subitem 11.1, de 20%
(vinte por cento) do valor do Contrato. Havendo grave risco ou dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços da
PCDF, a multa será de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

11.2.4.6. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 20% (vinte por cento) a 30%
(trinta por cento) do valor do Contrato;

11.2.4.7. A aplicação de multa de mora não impedirá que a administração a converta em compensatória e promova a rescisão
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções;

11.2.4.8. A Administração pode, ad cautelam, efetuar a retenção do valor presumido da multa concomitantemente à
instauração do regular procedimento administrativo sancionatório, no qual será assegurado à contratada o direito ao contraditório
e à ampla defesa. Havendo provimento da defesa, o valor retido será devolvido em até 10 (dez) dias úteis.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao CONTRATANTE.

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação.

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.8. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. .

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133, de 2021.

11.10. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações,
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8.3. Das indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

12.10. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.10.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser executada,
conforme legislação que rege a matéria; e

12.10.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV
do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no
processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 73.901 - Fundo Constitucional do Distrito Federal;

II - Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053 - Manutenção da Polícia Civil do Distrito;

III - Natureza das Despesa: 4.4.90.52-14 e 33.90.30-37;

IV - Fonte de Recursos: FCDF (100).

13.2. Os empenhos são de R$ 3.369.164,40 (três milhões, trezentos e sessenta e nove mil cento e sessenta e quatro reais e quarenta
centavos) e R$ 1.039.520,00 (um milhão, trinta e nove mil quinhentos e vinte reais), conforme Nota de Empenho n.º 2025NE001202 e
2025NE001203, emitidas em 08/08/2025, na modalidade Global.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 14.133, de 2021, e
demais normas federais e distritais aplicáveis.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021.

Contrato 46/2025 - AXON ENTERPRISE, INC. (181046304)         SEI 00052-00022665/2024-17 / pg. 7



15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CUMPRIMENTO A DECRETOS E LEIS
16.1. As partes contratantes declaram conhecer e se comprometem a cumprir fielmente as normas de prevenção à corrupção
previstas na legislação brasileira, especialmente a Lei Federal n.º 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), e a Lei Federal n.º
12.846, de 2013, bem como seus regulamentos.

16.2. Nos termos da Lei Distrital n.º 5.448, de 2015 e do Decreto Distrital n.º 38.365, de 2017, fica proibida a utilização de qualquer
conteúdo discriminatório, cuja infração poderá ensejar a rescisão contratual e aplicação de penalidades. Entende-se como conteúdo
discriminatório aquele que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma
indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica tipificadas pela Lei
Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos,
transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

16.3. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.770, de 2012, o CONTRATADO se compromete, no que couber, a receber bens, embalagens,
recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela Administração Pública, bem como a comprovar que adota práticas de
desfazimento sustentável, reciclagem de bens inservíveis e processos de reutilização.

16.4. É vedada a utilização de mão de obra infantil, sob pena de rescisão contratual e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções
legais cabíveis, conforme disposto na Lei Distrital n.º 5.061, de 2013.

16.5. É vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou entidade da Administração Pública do Distrito Federal, de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que seja familiar de qualquer autoridade administrativa e, no âmbito do
mesmo órgão ou entidade, de familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, nos termos do Decreto Distrital n.º 32.751,
de 2011.

16.6. Conforme Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023, é vedada a atuação de agente público nas atividades previstas no regulamento
quando este for cônjuge, companheiro ou parente, até o terceiro grau, de licitante ou contratado habitual da Administração, ou possuir com
estes vínculo técnico, econômico, financeiro, trabalhista ou civil.

16.7. De acordo com o Decreto Distrital nº 46.174, de 2024, o CONTRATADO será incentivado a adotar a adotar boas práticas e
medidas legais de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou sexual que envolvam seus empregados ou representantes.

16.8. Deve ser observado, ainda, no que couber, o disposto na Lei Distrital n.º 5.087, de 2013, bem como nos Decretos Distritais n.º
38.365, de 2017, n.º 32.751, de 2011, e n.º 32.598, de 2010.

16.9. Aplica-se aos contratos e convênios administrativos firmados pelos órgãos e entidades do Distrito Federal, bem como outros
ajustes congêneres, inclusive no âmbito dos Programas de Estágio e do Jovem Aprendiz, respeitada a legislação aplicável e os limites dos
contratos administrativos, o disposto no Decreto Distrital n.º 46.174, de 2024.

16.10. Havendo irregularidades neste instrumento entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-
6449060, nos termos do Decreto Distrital n.º 34.031, de 2012 e Parecer n.º 330/2014-PROCAD/PGDF.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.º 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.º 7.724, de 2012.

17.2. A eficácia do Contrato e seus aditamentos fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, no
Diário Oficial do Distrito Federal, nos termos do art. 33, do Decreto Distrital n.º 32.598/2010.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ANEXOS
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ANEXO I
TESTES DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO

 

1. Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, conforme especificações técnicas constantes no Termo de Referência
(167362949), na Ata de Registro de Preços 44/2024 ( 167363167) e deverão ser entregues à PCDF (Contratante), devidamente protegidos
contra danos de transporte e manuseio, acompanhados das respectivas notas fiscais, guias de tráfego e demais documentos obrigatórios.

2. Os produtos serão recebidos pela PCDF em duas etapas:

2.1 -1ª Etapa – Recebimento Provisório - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência.

2.2. A entrega será em remessa (parcela) única, na Divisão de Recursos Materiais -DRM/PCDF, situada na SGON, Quadra 05, Lote 2/7,
Brasília/DF, CEP 70.610-650, e somente se efetivará após o objeto ter sido examinado e julgado em perfeitas condições técnicas pela
Comissão Técnica Específica designada pela PCDF, nos termos do inciso II, do art. 140, da Lei n.º 14.133 de 1º de Abril de 2021.

2.3. A Comissão deverá ser composta por 04 (quatro) Técnicos, com objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes
no Termo de Referência e seus anexos, conforme a seguir discriminado:

2.4. Antes do recebimento provisório, serão realizados Testes de Conformidade na fábrica da Contratada, conforme o Protocolo de Testes
de Conformidade TASER 10 - ANEXO III – ANEXO I (DOC SEI 167362949);

2.5. A data da disponibilidade para os Testes de Conformidade deverá ser confirmada pela Contratada, com antecedência mínima 40
(quarenta) dias, a fim de que possa ser organizada pela Polícia Civil do Distrito Federal o envio da Comissão;
2.5.1. A critério da Administração Pública, a antecedência poderá ser reduzida;

2.6 Anteriormente ou em conjunto com a comunicação de disponibilidade, a Contratada deverá comunicar o prazo necessário para a execução
de todos os testes e inspeções, conforme previsto no Protocolo de Testes de Conformidade TASER 10, salvaguardando tempo para eventuais
contratempos que possam ocorrer;

2.7. Todas as despesas de deslocamento, passagens, hospedagens, refeições, traslados, taxas e seguros da Comissão Técnica da PCDF que
acompanhará a realização dos Testes de Conformidade serão custeados pela Contratada;

2.8. Todos os custos para a realização do Protocolo de Testes de Conformidade serão de responsabilidade da Contratada, a exemplo dos
insumos (cartuchos, magazines, alvos), equipamentos para realização dos ensaios, estande, laboratórios, armas utilizadas/danificadas, peças
de reposição e disponibilização de recursos humanos técnicos para apoio operacional;

2.9. Os testes serão conduzidos por equipe técnica do laboratório da Contratada e sua realização deverá ser acompanhada a todo momento
pela comissão da PCDF. Os testes poderão ser realizados em laboratório da própria empresa ou terceirizado.

2.10. Por ocasião das inspeções e verificações relativas aos testes realizados, se houver discrepâncias identificadas pela Comissão, caberá à
Contratada efetuar as pertinentes correções imediatamente, ou apresentar solução que seja aceita pela Comissão, ficando o envio dos
produtos condicionado ao encerramento dessas correções.

2.11. Todos os equipamentos utilizados nos ensaios considerados destrutivos não integrarão o acervo da PCDF e devem ser substituídos
antes do envio dos produtos, sem custos para a PCDF.

2.12. Durante os testes, a Contratada franqueará o acesso da Comissão da PCDF, quando solicitado, ao estabelecimento onde se encontrar os
equipamentos e sua linha de montagem.

2.13. Da quantidade de produtos a ser testada.
2.13.1. Inspeção Visual: 10 unidades de (DCE) e 5 unidades de cada produto adquirido pela PCDF.

2.13.2. Testes de Disparo: 5 unidades (DCE)

2.13.3. Teste de Resistência a temperaturas extremas e umidade: 1 unidade (DCE)

2.13.4. Teste de Resistência à queda: 1 unidade (DCE)

2.13.5. Teste de Resistência à SPRAY de água acelerado: 1 unidade (DCE)

2.13.6. Teste de resistência à poeira e areia: 1 unidade (DCE)

2.13.7. Teste de capacidade de pulso: 1 unidade (DCE)

2.14. Havendo reprovação em qualquer dos quesitos, conforme o Protocolo de Testes de Conformidade, o lote será considerado
integralmente reprovado e não será recebido pela PCDF.

2.15. Após conclusão dos testes previstos no Protocolo de Testes de Conformidade TASER 10 os resultados serão registrados formalmente e
entregues à Comissão da PCDF.

2.16. A comissão emitirá o respectivo RELATÓRIO DE CONFORMIDADE, indicando que foram ou não cumpridas todas as exigências que
antecedem o processo de recebimento. Em caso de aprovação, será emitida a autorização de envio dos produtos para a PCDF, na cidade de
Brasília/DF.

2.17. A exceção dos Testes de Inspeção Visual (Item 2.13.1) e do Teste de Disparo (Item 2.13.2), todos os demais são considerados
destrutivos, de modo que o DCE e demais produtos empregados devem ser substituídos antes do envio para o Brasil, sem custos para a
PCDF.

3. 2ª Etapa – Recebimento Definitivo - O Recebimento Definitivo ocorrerá no prazo de até 8 (oito) dias úteis, a contar da entrega física do
bem.

3.1. O prazo para o Recebimento Definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

3.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143
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da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

3.3. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

ANEXO II
TREINAMENTO

 

1. A Contratada deverá fornecer treinamento para uma equipe de instrutores da PCDF, que serão responsáveis pela multiplicação desse
conhecimento entre os demais instrutores e capacitação do efetivo geral da PCDF (Contratante) no uso dos produtos contratados.

2. A Contratada se obriga a ministrar o treinamento objeto deste Anexo, englobando todos os produtos, sistemas e/ou tecnologias
fornecidos e/ou contratados pela PCDF.

3 . O treinamento deverá ser ofertado pela Contratada para um efetivo de 24 (vinte e quatro) Instrutores da PCDF, a serem indicados
posteriormente pela Instituição, divididos em duas turmas de 12 Instrutores da PCDF. O curso deverá ser realizado nas dependências do
SAT/ESPC, localizado na Avenida Elmo Serejo – Taguatinga/DF.

4. O treinamento deverá ser devidamente reconhecido e homologado pelo fabricante dos produtos contratados, com expedição de certificados
para os servidores indicados pela PCDF que concluírem com aproveitamento os eventos de capacitação, nos seguintes termos:

4.1. Curso para “Instrutores Master Taser”, com o objetivo de habilitar servidores como instrutores das técnicas avançadas no emprego e
manuseio do referido equipamento, permitindo ao servidor capacitado além de habilitar policiais no emprego do Taser 10, formar novos
instrutores Taser para a capacitação de novos operadores.

5. Todos os insumos gastos para a realização do treinamento, incluindo os custos com eventuais passagens, hospedagem, deslocamentos e
alimentação dos instrutores da Contratada, cartuchos e outros, serão de responsabilidade da Contratada.

6. Os eventuais custos com deslocamentos dos servidores da PCDF que serão habilitados serão de responsabilidade da PCDF.

7. A PCDF será responsável por indicar os servidores da Instituição que realizarão o Treinamento, objeto deste Anexo.

 

 

Pelo Distrito Federal

JOSÉ WERICK DE CARVALHO
Delegado-Geral

Pela Contratada

FRANCO GIAFFONE
Representante Legal

Testemunhas

PRISCILLE DE SOUZA ASSUNÇÃO
Matrícula n.º 63.316-X

 

KELMA NEIVA NASCIMENTO MARTINS
Matrícula n.º 189.735-7

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ WERICK DE CARVALHO -
Matr.0057289-6, Delegado(a)-Geral de Polícia, em 08/09/2025, às 15:57, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KELMA NEIVA NASCIMENTO MARTINS -
Matr.0189735-7, Chefe da Seção de Formalização de Contratos, Termos e Acordos, em
08/09/2025, às 17:11, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por PRISCILLE DE SOUZA ASSUNÇÃO -
Matr.0063316-X, Agente de Polícia Civil, em 09/09/2025, às 17:38, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Franco Giaffone, Usuário Externo, em 12/09/2025,
às 17:41, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 181046304 código CRC= DB897D50.
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